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1. 05Introdução

3. 20Considerações Finais

 Criada pela Lei Complementar Estadual nº 222/2020, a AGEPAR é uma 
autarquia de regime especial, com a missão de promover o equilíbrio entre 
direitos e interesses dos usuários, dos prestadores de serviços públicos 
regulados e do poder concedente, em conformidade com os princípios da 
boa governança regulatória. 

Introdução1

1 Os demais serviços públicos delegados previstos na Lei Complementar no 222/2020 não apresenta‑

ram demanda até a conclusão deste Plano, logo, não é possível realizar o planejamento de atividades 

relacionadas a eles.
2 As ações relacionadas ao setor regulado de concessões rodoviárias consistirá em manuten‑

ção/conclusão dos processos em andamento.

 O Plano Anual de Fiscalização (PAF), elaborado pela Diretoria de 
Fiscalização e Qualidade dos Serviços (DFQ), é o principal instrumento de 
planejamento das atividades fiscalizatórias, no qual se definem prioridades 
com base em critérios objetivos com o propósito de agregar maior eficiência, 
transparência e efetividade.

 No ciclo anterior, a elaboração do PAF incorporou critérios de risco, 
relevância, materialidade e oportunidade, visando adicionar uma abordagem 
estratégica à fiscalização, voltada à ampliação da capacidade institucional da 
Agência em sua atuação de forma técnica e independente, identificando 
vulnerabilidades, direcionando recursos de forma eficiente e respondendo às 
demandas regulatórias com precisão e tempestividade.

 A presente revisão semestral do PAF visa promover o aprimoramento 
contínuo do planejamento institucional, num processo que incorpora os resul‑
tados e a experiência do primeiro semestre às novas demandas dos usuários, 
do poder concedente e dos órgãos de controle, consolidando‑se como ferra‑
menta essencial para o fortalecimento da atividade fiscalizatória da Agência.
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 Esta revisão semestral consolida os resultados do primeiro semestre de 2026 e 

reafirma o modelo de atuação orientado por evidências, com foco na eficiência 

regulatória. 

 A análise de risco permanece como eixo estruturante da metodologia, articula‑

da aos atributos de relevância, materialidade e oportunidade, que qualificam a 

priorização das ações e ampliam a capacidade institucional de identificar pontos 

críticos.

 A determinação do nível de risco resulta da combinação entre probabilidade e 

impacto (Tabela I), permitindo estimar a chance de ocorrência de irregularidades e 

suas consequências para usuários, serviços e ambiente regulatório. Esse modelo 

torna a seleção das ações mais precisa e fortalece a efetividade da fiscalização.

Tabela I ‑ Parâmetros de Probabilidade e Impacto

 Os critérios de relevância, materialidade e oportunidade direcionam esforços 

para temas de maior expressão técnica, social e regulatória. A relevância identifica 

assuntos com repercussão significativa; a materialidade mensura a magnitude dos 

efeitos potenciais; e a oportunidade define o momento mais adequado para interven‑

ção, considerando efetividade, capacidade operacional e segurança informacional.

 A revisão também incorpora estratégias de fiscalização remota e presencial, 

aplicadas de forma diferenciada às quatro áreas reguladas pela Diretoria de 

Fiscalização e Qualidade dos Serviços (DFQ). Essa abordagem setorial assegura 

aderência às especificidades técnicas de cada serviço e reforça a atuação regulatória 

da Agepar, alinhada às necessidades dos usuários e às exigências do ambiente regu‑

latório.

 As diretrizes relacionadas à distribuição de gás natural canalizado foram manti‑
das, assegurando a continuidade das ações estratégicas e das práticas adotadas em 
2025 para garantir a segurança, a eficiência e a regularidade na prestação desse 
serviço essencial.

 Nesse contexto, a revisão das ações de fiscalização para o segmento de distribui‑

ção de gás natural canalizado considerou os resultados obtidos no primeiro semestre, 

bem como a análise crítica das situações mais relevantes, de modo a preservar níveis 

adequados de qualidade e atendimento aos usuários.

 Com base nas avaliações da equipe técnica da Coordenadoria de Fiscalização e 

Regulação Técnica do Gás Canalizado, CFG, mantiveram‑se os níveis de risco, relevância 

e materialidade associados aos objetos de fiscalização, em conformidade com as 

diretrizes de planejamento da Agência que fundamentaram a estruturação do PAF 2026.

 Não obstante, quanto ao critério de oportunidade, buscou‑se dimensionar a 

capacidade de resposta da equipe frente aos recursos disponíveis e às demandas efeti‑

vamente cumpridas ao longo do primeiro semestre de 2026.

 Com base nas análises realizadas, foram definidas as prioridades de atuação na 

área de distribuição de gás natural canalizado, resultando em 15 objetos de atuação, 

desdobrados em 13 ações de fiscalização em campo, 15 ações remotas e 4 iniciativas de 
regulação técnica.

Diretrizes do Planejamento das Ações de Fiscalização2

2.1 Ações de Fiscalização da Área do Serviço de Distribuição de Gás 
Canalizado
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 Para o segmento de saneamento básico, esta revisão manteve a estratégia 

adotada em 2025, consolidando a experiência acumulada pelas equipes técnicas e os 

mecanismos de monitoramento e acompanhamento dos resultados das fiscalizações, 

além do retorno obtido junto aos agentes regulados. 

 Os resultados observados no primeiro semestre de 2026 reforçam a importân‑

cia do acompanhamento sistemático para a consolidação de uma atuação fiscalizató‑

ria baseada em evidências e na avaliação de riscos, orientada para a geração de valor 

público e para a melhoria contínua da qualidade dos serviços de saneamento.

 A revisão teve como ponto de partida a reavaliação das situações‑problema 

mais significativas associadas à prestação dos serviços, bem como dos níveis de risco 

vinculados aos objetos de fiscalização. 

 O critério de materialidade considerou os impactos financeiros e estruturais das 

ocorrências, além dos potenciais riscos ao erário público. Por sua vez, o critério de 

oportunidade contemplou a adequação temporal das ações, considerando o agrava‑

mento, a recorrência ou a iminência de riscos operacionais. Já o critério de relevância 

concentrou‑se nas demandas de maior repercussão social, fundamentadas no interes‑

se coletivo e nas questões recorrentes apresentadas pela sociedade, pelos usuários e 

pelo poder concedente.

 Nesse contexto, a aplicação integrada desses critérios possibilitou revisar a 

priorização das ações de fiscalização, favorecendo a utilização eficiente dos recursos 

disponíveis para o segundo semestre e a concentração dos esforços institucionais nas 

situações de maior criticidade. 

 Entre os principais pontos desta revisão destacam‑se as ações direcionadas à 

temporada de verão no litoral, com a inclusão de atividades nos meses de outubro e 

novembro, para análise prévia do planejamento da concessionária, com ações voltadas 

ao monitoramento de planos de ações corretivas elaborados por esta, abrangendo 

melhorias na prestação de serviços, planos de contingência e regularização de outor‑

gas e licenças ambientais. 

 A revisão também incluiu a antecipação da coleta de dados referentes aos 

indicadores de atendimento, cobertura, qualidade da água e lançamento de esgotos, 

passando a ocorrer nos meses de fevereiro, março e abril, visando adequar a obtenção 

dessas informações junto à concessionária.

2.2 Ações de Fiscalização da Área do Serviço de Saneamento Básico 
(Abastecimento de Água Potável e Esgotamento Sanitário)

Com o propósito de assegurar maior efetivi‑

dade, deliberou‑se pelo replanejamento de 

algumas atividades inicialmente previstas 

para 2026, estrategicamente postergadas 

para 2027. Essa decisão visou compatibilizar 

a incorporação de demandas adicionadas ao 
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 O Plano Anual de Fiscalização 2026 para a área de saneamento básico definiu 

estratégias objetivas para a priorização e execução das ações de regulação e fiscaliza‑

ção nos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário regulados pela 

Agepar, em consonância com as diretrizes da Diretoria de Fiscalização e Qualidade dos 

Serviços.

 A proposta incorpora os aprendizados obtidos na execução do PAF 2025 e 

estabelece mecanismos de monitoramento, fundamentados na análise dos dados das 

fiscalizações realizadas e no feedback dos agentes regulados. A experiência do ciclo 

anterior demonstrou que o acompanhamento sistemático é essencial para consolidar 

as ações de fiscalização baseadas em evidências e na avaliação de riscos, sempre 

orientadas para gerar valor público e promover melhorias constantes na qualidade dos 

serviços de saneamento.

 O plano combina ações remotas e presenciais, estruturadas a partir de critérios 

técnicos robustos — risco, materialidade, oportunidade e relevância — que asseguram 

uma alocação eficiente dos recursos institucionais e fortalecem a condução estratégica 

das atividades.

 Sua construção partiu de um diagnóstico prévio das situações‑problema mais 

significativas na prestação dos serviços, seguido da definição dos níveis de risco 

associados aos objetos de fiscalização. O critério de materialidade considerou impac‑

tos financeiros e estruturais, bem como potenciais riscos ao erário público. 

 O critério de oportunidade avaliou a adequação temporal das ações, observando 

agravamento, recorrência ou iminência de riscos operacionais. Já a relevância concen‑

trou‑se nas demandas de maior visibilidade social, fundamentadas no interesse coleti‑

vo e nas pautas recorrentes da sociedade e do poder concedente.

 A aplicação integrada desses critérios possibilita uma ordenação técnica das 

ações de fiscalização, otimizando recursos e concentrando esforços na resolução das 

situações mais críticas. Com isso, o PAF 2026 fortalece a capacidade regulatória da 

Agepar e induz melhorias concretas na qualidade dos serviços de saneamento ofereci‑

dos à população.

2.2 Ações de Fiscalização da Área de Saneamento Básico 
(Abastecimento de Água Potável e Esgotamento Sanitário)

 Com o propósito de assegurar maior efetividade, deliberou‑se pelo replaneja‑

mento de algumas atividades inicialmente previstas para 2026, estrategicamente 

postergadas para 2027. Essa decisão visou compatibilizar a incorporação de demandas 

adicionadas ao cronograma, garantindo que os recursos disponíveis sejam alocados de 

forma proporcional e estratégica. 

 Com base nas análises realizadas, foram definidas as prioridades de atuação na 
área de saneamento básico, resultando em 15 objetos de atuação, desdobrados em 25 
ações de fiscalização em campo, 18 ações remotas e 11 iniciativas de regulação técnica.
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 Com relação ao planejamento da fiscalização técnica dos serviços de limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos, dos pátios veiculares do DETRAN/PR e das 

atividades lotéricas estaduais, a presente revisão reavaliou as prioridades adotadas ao 

longo da execução do plano e procedeu aos ajustes necessários para aprimorar ainda 

mais a relação entre a alocação de recursos e os resultados das fiscalizações.

 No setor de limpeza urbana e resíduos sólidos, foram mantidas as ações planeja‑

das para os serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final, incluindo 

análise da cobertura e regularidade da coleta, funcionamento dos aterros sanitários, 

sistemas de controle operacional e ambiental e observância das normas técnicas e 

diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos.

 Nesta revisão, as principais alterações incluíram a fiscalização remota e em campo 

2.3 Ações de Fiscalização da Área de Serviços Diferenciados 
      (Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos, Pátios Veiculares 

do Detran/Pr e Atividades Lotéricas Estaduais)

dos serviços de manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana no Município de Rolândia e a 

redistribuição da ação ordinária remota relativa à verificação da documentação compro‑

batória da sustentabilidade econômico‑financeira dos serviços.

 No segmento dos pátios veiculares do DETRAN/PR, a revisão manteve o acompa‑

nhamento da implantação das estruturas operacionais e do cumprimento das metas 

contratuais, com especial atenção aos empreendimentos considerados prioritários.

 Foram reprogramadas as atividades de monitoramento dos cronogramas de 

implantação, a avaliação do desempenho operacional e de atendimento aos usuários, a 

verificação das condições operacionais e dos serviços de remoção de veículos, uma vez 

que houve alteração do cronograma de entrada em operação de alguns pátios veiculares.

 No setor de atividades lotéricas estaduais (Lottopar), manteve‑se a atuação regula‑

tória fundamentada no arcabouço normativo federal e estadual aplicável às apostas e 

loterias, incluindo a Lei Federal nº 14.790/2023, as normas de prevenção à lavagem de 

dinheiro e financiamento do terrorismo e a regulamentação estadual pertinente. 

 A revisão concentrou‑se em assegurar que as ações de fiscalização estejam alinha‑

das às diretrizes de integridade operacional, rastreabilidade financeira, segurança ciberné‑

tica, proteção ao consumidor e equilíbrio contratual. 

 Nesse âmbito, estão contempladas auditorias tecnológicas, monitoramento finan‑

ceiro e de prevenção à lavagem de dinheiro, inspeções presenciais e remotas, análises 

econômico‑financeiras e iniciativas preventivas voltadas ao jogo responsável e à participa‑

ção social.

 As atividades regulatórias também mantiveram os requisitos específicos de segu‑

rança e proteção, como a autenticação multifatorial obrigatória nos equipamentos, inte‑

grada a sistemas de identificação biométrica facial, e a adoção do cadastro de jogadores 

(KYC), que conecta bases públicas e privadas para verificação contínua. 

Esse sistema garante bloqueio de acessos indevidos por menores, medidas de prevenção 

à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, além de mecanismos de prote‑

ção ao consumidor e combate ao jogo compulsivo. 

 As lojas VLTs e Sports Bar, autorizadas pela Lottopar, operam em ambientes físicos 

estruturados e oferecem produtos lotéricos regulamentados, utilizando equipamentos 

como Video Lottery Terminals, totens e terminais inteligentes, todos vinculados às modali‑

dades autorizadas e sujeitos à fiscalização da Agência.

Com base nas análises realizadas, foram definidas as prioridades de atuação nos segmen‑

tos mencionados, consolidando 29 objetos de atuação, desdobrados em 10 ações de 

fiscalização em campo,18 ações remotas e 1 iniciativa de regulação técnica.
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2.3.1 Ações de Fiscalização do Serviço de Limpeza Urbana e Manejo 
        de Resíduos Sólidos
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2.3.2 Ações de Fiscalização do Serviço de Pátios Veiculares do    
         Detran/Pr.

2.3.3 Ações de Fiscalização do Serviço de Atividades Lotéricas   
Estaduais (Lottopar)

2.4 Ações de Fiscalização da Área de Transportes 
      (travessia marítima intermunicipal e transporte coletivo 

intermunicipal e metropolitano)

 A revisão do plano de fiscalização para as áreas de transporte coletivo intermu‑

nicipal e metropolitano de passageiros e da travessia marítima da Ilha do Mel, reafir‑

mou o compromisso da AGEPAR com o aprimoramento contínuo da atividade fiscali‑

zatória, de modo que as atividades continuem proporcionando benefícios efetivos e 

mensuráveis à sociedade, contribuindo para a prestação de serviços mais seguros, 

confiáveis e transparentes.

 Em consonância com os critérios estratégicos adotados no planejamento inicial, 

procedeu‑se à reavaliação das ações inicialmente previstas, com vistas não apenas à 

identificação das áreas mais críticas, mas também à adequada definição do momento 

de realização das atividades fiscalizatórias, de forma a maximizar sua efetividade.
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6. Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos

7. Serviços Públicos de Remoção, Guarda de Veículos e Pátios Veiculares 

4. Transporte Coletivo Metropolitano 

3. Travessia Marítima da Ilha do Mel

5. Transporte Rodoviário Intermunicipal

 As ações da Coordenadoria de Qualidade dos Serviços observarão o projeto já 

discriminado na Agenda Regulatória 2025, tendo em vista que os critérios para os 

indicadores de qualidade serão previstos no regulamento do serviço, tema finalístico 

da agenda.

 A estimativa a seguir tem como premissa a publicação do contrato de conces‑

são no primeiro trimestre de 2025.

4 Diretrizes das Ações de Fluxo de
Informação

 Considerando as competências previstas no Decreto Estadual n° 6.265/2020 

para a Coordenadoria de Fluxo de Informações (art. 51), bem como os trabalhos já em 

desenvolvimento pelo setor, apresenta‑se as principais ações da coordenadoria para 

o exercício 2025꞉

 1. À medida das demandas das demais coordenadorias da diretoria (CF e CQS), 

modelar, estruturar e implementar os bancos de dados de informações dos setores 

regulados, de forma a padronizar armazenamento e acesso, bem como facilitar seu 

uso (Decreto Estadual n° 6.265/20, art. 51, incisos I e IV)꞉

a) Organização documental;

b) Armazenamento de dados; e

c) Modelagem de bancos de dados com categorização das informações 

das entidades reguladas para alimentação histórica, a partir das infor‑

mações já disponíveis, e periódica, observando‑se as regras estabele‑

cidas pela diretoria de fiscalização e qualidade dos serviços.

 Nesse contexto, o critério de oportunidade foi empregado para avaliar a ade‑

quação temporal das ações de fiscalização e de regulação técnica, considerando a 

evolução das demandas e a necessidade de assegurar a execução das atividades 

prioritárias. 

 Por sua vez, o critério de materialidade foi associado aos impactos dos eventos 

sobre a prestação dos serviços, levando em conta, entre outros fatores, seus reflexos 

econômicos e os potenciais riscos ao erário público.

 Já o critério de relevância contemplou as matérias de maior interesse para a 

sociedade e para os usuários, especialmente aquelas objeto de maior repercussão 

social.

 A aplicação integrada desses critérios permite a adequada priorização das 

ações de fiscalização, favorecendo a utilização mais eficiente dos recursos disponíve‑

is e a concentração dos esforços institucionais nas situações de maior criticidade.

 Além disso, a presente revisão incorpora as experiências acumuladas e os 

resultados obtidos em exercícios anteriores, mantendo a estratégia de acompanha‑

mento continuado de objetos de fiscalização considerados relevantes. 

 Tal abordagem contribui para a formação de uma base histórica mais consis‑

tente, possibilita ampliar o conhecimento institucional acerca dos serviços regulados 

e proporciona melhores condições para o aperfeiçoamento contínuo do planejamen‑

to e da atuação fiscalizatória da Agência.

 Diante das condições apresentadas, o escopo desta revisão contempla 19 

objetos de atuação, organizados em 27 fiscalizações presenciais, 9 remotas e 3 

iniciativas de regulação técnica.

2.4.1 Ações de Fiscalização do Serviço de Travessia Marítima  
Intermunicipal da Ilha do Mel

2.4.2 Ações de Fiscalização do Serviço de Transporte Intermunicipal 
de Passageiros
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Considerações Finais5

 Ao consolidar e promover transparência às ações operacionais 
previstas para 2025, atenta‑se à possibilidade de necessidade de realiza‑
ção de outras ações, operações e/ou tarefas que por ventura sejam deman‑
dadas e motivadas ao longo do exercício, que possam interferir no planeja‑
mento aqui proposto. Além disso, cumpre‑se destacar que podem surgir 
demandas extraordinárias relevantes, em nível de agência reguladora, que 
exijam a atuação do nível de execução de forma prioritária. Neste sentido, 
a revisão e a atualização deste planejamento podem ser necessárias.

 Atenta‑se à possibilidade de demandas extraordinárias relevantes que exijam 
a alteração da priorização das ações e, neste sentido, a revisão e a atualização deste 
planejamento podem ser necessárias.

 2. Implementação de mecanismo de transmissão dos dados de apurações dos 

indicadores de qualidade, diretamente do sistema da concessionária do serviço de 

Distribuição de Gás Canalizado para o banco de dados então previamente estrutura‑

do, conforme item anterior, de forma periódica.

 3. Elaborar sistemática de controle e acompanhamento para o fluxo de infor‑

mações, protocolos e expedientes em trâmite da DFQS e coordenadorias vinculadas 

(Decreto Estadual n° 6.265/20, art. 51, inciso VIII)꞉

a) Manutenção da atualidade do banco de contatos das entidades reguladas; 

b) Interação com outros órgãos e entidades acerca de trâmites e prazos;

c) Manutenção da atualidade do controle de fluxo de informações, protocolos e 

expedientes com passagem pela DFQS (Decreto Estadual n° 6.265/20, art. 

51, inciso II)꞉

c.1) Panorama do fluxo externo de informações; e

c.2) Panorama do fluxo interno de informações.

2.4.3 Ações de Fiscalização do Serviço de Transporte Metropolitano 
de Passageiros

Considerações Finais3

 A presente revisão do Plano Anual de Fiscalização – PAF 2026, cons‑
titui importante instrumento de governança regulatória, permitindo o 
aprimoramento contínuo das ações originalmente programadas, conside‑
rando os resultados observados no primeiro semestre, as demandas super‑
venientes e alterações nos ambientes regulatório e institucional.

 A atualização periódica do planejamento fortalece a atuação basea‑
da em evidências, aprimora a gestão dos riscos regulatórios e contribui 
para a utilização mais eficiente dos recursos humanos e operacionais 
disponíveis, assegurando maior aderência das ações fiscalizatórias às 
prioridades estratégicas da Agência. 

 Nesse contexto, o monitoramento permanente dos serviços delega‑
dos, aliado à análise dos resultados das fiscalizações realizadas e às mani‑
festações da sociedade, dos órgãos públicos e do poder concedente, refor‑
ça a busca contínua pela melhoria da qualidade dos serviços públicos 
regulados.

 No âmbito da presente revisão, também foi considerada a incorpora‑
ção dos conceitos associados à fiscalização responsiva, tema que se 
encontra em discussão avançada, com vistas à sua futura regulamentação. 

 Essa abordagem busca adequar a intensidade e o formato das ações 
fiscalizatórias ao comportamento das entidades reguladas, privilegiando a 
cooperação, a promoção da conformidade regulatória e a indução de boas 
práticas, sem prejuízo da adoção de medidas mais rigorosas diante de 
irregularidades relevantes.

 A revisão semestral do PAF 2026 também reforça a flexibilidade 
necessária para a adaptação do planejamento às mudanças observadas nos 
setores regulados, às novas informações técnicas e às demandas extraordi‑
nárias surgidas ao longo do exercício, fortalecendo a capacidade institucio‑
nal da Agência de assegurar a adequada prestação dos serviços e a prote‑
ção dos interesses dos usuários.

 Por fim, reafirma‑se que a atuação da AGEPAR transcende a mera 
correção de irregularidades, abrangendo igualmente a prevenção de riscos, 
a promoção de boas práticas e a indução da melhoria contínua dos serviços 
públicos regulados. 

 A integração entre fiscalização, participação social e transparência 
fortalece a credibilidade institucional da Agência e contribui para a consoli‑
dação de um ambiente regulatório mais eficiente, justo e sustentável no 
Estado do Paraná.
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